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Acordamos, é 29
de outubro de 2018

ARTIGO

que esperar do novo presidente Jair Bolso-
naro (PSL) que assume no dia 1º de janeiro?
Pergunta difícil de responder mas de ante-
mão sabe-se que o funcionalismo público
está na alça de mira pois segundo ele o prin-

cipal é “reduzir despesas e cortar benefícios” principal-
mente da saúde e educação. Mas não espere que ele vá
mexer com os salários milionários de funcionários de alto
escalão, comissionados, alta patente das forças armadas
e juízes. 

Sabe-se por exemplo, que seu objetivo é reduzir
ainda mais o quadro já insuficiente e com isso precari-
zando o atendimento à população. Cortando parte dos
633 mil servidores ativos, Bolsonaro pretende aplicar o
Plano de Demissão Voluntária (PDV), criticada por aque-
les que aderiram na década de 1990 quando do governo
Fernando Henrique Cardoso e que prometia “mundos e
fundos” e até hoje sentindo-se enganados brigam na Jus-
tiça para voltarem aos cargos da administração pública.

FIM DA ESTABILIDADE – O PLP 248/1998 que tramita
no Congresso desde o governo FHC pode acabar com a
estabilidade no serviço público para quem for avaliado
com baixo desempenho em suas atividades e seria ava-
liado pelo chefe imediato de cada servidor ocorrendo a cada
seis meses e que também poderá gerar perseguição política.
Para o Toninho do Diap, Michel Temer vem sofrendo pres-
são do próximo governo para que a medida possa ser apro-
vada ainda este ano e na sua avaliação, o PLP é injusto e re-
tira direitos já conquistados. Em entrevista à Anasps ele
afirma que “sem dúvida nenhuma um critério subjetivo
dessa natureza traz muito malefício ao servidor. Porque tira
do servidor a autonomia, e ele deixa de ser servidor do Es-

tado e passa a ser servidor de governo”, disse. E completou:
“Portanto, aqueles que não se adequarem as diretrizes ou
orientações governamentais, passam a correr o risco de per-
der o seu emprego”, e recomendou que as entidades façam
muita pressão para que o projeto não vire lei. “É necessário
convencer as lideranças partidárias e o presidente da Câ-
mara para não pautar a matéria”, argumentou.

REFORMA DA PREVIDÊNCIA – Como previsto, o funcio-

nalismo público federal não ficou de fora da Reforma
da Previdência proposta pelo ex-presidente do Banco
Central Armínio Fraga junto com o economista Paulo
Tafner e estudada pela equipe do presidente eleito Jair
Bolsonaro (PSL). Pelo projeto, a contribuição previ-
denciária dos servidores poderá chegar a 22%. Atual-
mente, a alíquota aplicada sobre os salários das cate-
gorias é de 11%. Se o texto passar no Congresso,
provocará efeito cascata nos estados e municípios.

A proposta diz ainda que a alíquota previdenciária
básica dos servidores poderá aumentar se houver ne-
cessidade "para a garantia do equilíbrio atuarial". Além
disso, autoriza a criação de uma suplementar. Isso
desde que a taxa extraordinária somada à básica (de
11%) não ultrapasse 22% sobre a totalidade dos venci-
mentos dos funcionários ativos, aposentados e pen-
sionistas.

FIM DAS ESTATAIS E MINISTÉRIOS – Uma das prin-
cipais propostas do governo Bolsonaro é a privatiza-
ção ou extinção de estatais como a Conab, Valec, EPL
entre outras, assim como já declarou que irá fundir ou
extinguir ministérios como a do Meio Ambiente, que
ficaria sob responsabilidade do Mapa ou seja, nas mãos

do agronegócio. O Ministério do Trabalho e Emprego tam-
bém está na mira do governo.

Para um governo que acredita que o serviço público é
“uma fábrica de marajás” e os trabalhadores que integram o
quadro do funcionalismo são “o grande problema da Previ-
dência no Brasil”, nós só podemos esperar pelo pior. Isso é
só o começo. Se a classe trabalhadora não se unir e lutar
pelos seus direitos, tempos sombrios estão por vir. Então,
vamos à luta!

O

O DESCONTO DO PLANO DE
SEGURIDADE SOCIAL (PSS) 
SOBRE 1/3 DE FÉRIAS É INDEVIDO

O Supremo Tribunal Federal (STF) decide que não
incide contribuição previdenciária sobre verba não

incorporável aos proventos de aposentadoria do servidor público, tais como
terço de férias, serviços extraordinários, adicional noturno e adicional de insalubridade.

SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS FILIADOS AO SINDSEP/MT
FAVOR COMPARECER AO SINDICATO MUNIDO DE CONTRACHEQUES DOS ANOS DE 2003 A 2018 PARA
APRESENTARMOS EXECUÇÃO NA AÇÃO  COLETIVA SOBRE A MATÉRIA DECIDIDA PELO SUPREMO EM TRÂMITE.

ATENÇÃO!!!
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FIM DA NOVELA

epois de um longo
e difícil processo de
negociação, foi as-
sinado no Tribunal
Superior do Traba-

lho (TST), nessa quarta-feira,
24, o Acordo Coletivo de Tra-
balho (ACT) 2017/2019 dos
empregados da Conab. O
acordo foi firmado no TST
entre a Conab, a Fenadsef e a
Fisenge. O ACT garante rea-
juste de 100% do INPC acumu-
lado no período de 1º/09/2016
a 31/08/2017 sobre salários e
benefícios, além de 60% do ín-
dice do INPC acumulado no
período de 1º/09/2017 a
31/08/2018 sobre os salários e
benefícios. A referência para
aplicação dos índices será o sa-
lário em 1º de setembro de
2018. Entre outras cláusulas,
há também a previsão de um
abono indenizatório no valor
de R$ 1.100,00 para os empre-
gados.

A única cláusula rejeitada
e que ficou de fora do acordo
por recomendação da Fenad-
sef trata de um modelo de cus-

teio sindical. Significa que os
trabalhadores não terão que
autorizar qualquer desconto
em folha como contribuição
compulsória para entidades
representativas. A Fenadsef e
suas filiadas são contra a co-
brança compulsória de im-
posto sindical e defendem a
livre organização da categoria
com contribuições espontâ-
neas em torno das entidades
legítimas que lhes represen-
tam.

O desfecho vitorioso desse

ACT contou com a importante
mediação do TST, solicitada
pela Fenadsef. A mobilização
dos empregados em torno das
propostas e a participação de
todos foi fundamental para
que se garantisse um acordo
com avanços importantes. A
Fenadsef espera que a catego-
ria siga mobilizada e esteja
pronta para defender direitos
e atendimento de reivindica-
ções no processo de negocia-
ção do próximo ACT.  (fonte:
Condsef/Fenadsef)

Foto: Divulgação / DR

D

Após Ebserh, Conab assina
Acordo Coletivo 2017/2019
Empregados comemoram acordo coletivo da categoria que trouxe avanços importantes 

Quem representa servidores da Saúde
é o Sindsep, decide Tribunal de Justiça

oi rejeitado por unanimidade pela Se-
gunda Câmara de Direito Privado do
Tribunal de Justiça do Estado de Mato
Grosso, os embargos declaratórios (
quando uma das partes de um processo

judicial pede ao juiz que esclareça determinado
aspecto de uma decisão proferida quando há al-
guma dúvida) interposto pelo Sindsprev-MT com
relação à representatividade dos servidores da
Saúde na qual foi dada sentença favorável ao
Sindsep-MT. 

A SENTENÇA - A Segunda Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado de Mato
Grosso julgou a Apelação 146274/2017 impetrado
pela advogada do Sindsep-MT, Adriane Santos
dos Anjos, contra o Sindsprev-MT na acão decla-
ratória de representatividade sindical para os tra-
balhadores da área da Saúde, Trabalho, Previ-
dência e Assistência Social. A Relatora,

desembargadora Maria Helena Gargaglione Pó-
voas proveu parcialmente o recurso.

“Considerando que o SINDSEP (MT) é o
único Sindicato com previsão, tanto estatutária
quanto perante o Ministério do Trabalho, para a
representaçãoespecífica dos servidores públicos
federais em sentido estrito no Estado de Mato
Grosso, a representativa da citada categoria,
mesmo daqueles que exercem seus cargos nas
áreas da Saúde, Trabalho, Previdência e Assis-
tência Social, incluindo Instituto da Seguridade
Social, Ministério da Saúde, Delegacia Regional
do Trabalho e FUNASA - Fundação Nacional da
Saúde, por força do princípio da unicidade sindi-
cal, deve ser a ele reconhecida”, disse a desem-
bargadora. 

Foi por causa deste despacho que o Sindsprev
entrou com a declaração de embargos e que foi
novamente negada por unanimidade pela Se-
gunda Turma.

F

Conab, Fenadsef e Fisenge firmam acordo no TST: final feliz

ATENÇÃO APOSENTADOS E PENSIONISTAS
DA FUNASA E MINISTÉRIO DA SAÚDE

STF faz novo pedido para que Congresso
se manifeste sobre MP que adia reajustes

Condsef/Fenadsef convoca CDE para
discutir conjuntura do setor público

Sindsprev entra com declaração de embargos e TJ novamente nega por unanimidade

Os servidores que ocuparam cargos de acordo com o
Art. 54 da Lei 11.784/2008 - Lei da Gacen (Gratificação de
Atividade de Combate e Controle de Endemias), têm di-
reito a receber o mesmo valor da gratificação dos servido-
res em atividade. 

Se você se encaixa nesse perfil, entre em contato com
o setor jurídico do nosso sindicato para que sejam toma-
das medidas cabíveis.

Telefones: (65) 3023-7000 ou (65) 3023-9338

O ministro Ricardo Lewandowski, do
Supremo Tribunal Federal (STF), decidiu
cobrar do Congresso Nacional uma posi-
ção a respeito da Medida Provisória (MP)
que adiou as parcelas de aumentos remu-
neratórios previstos para janeiro de 2019 a
diversas carreiras do Executivo federal.

O Judiciário aguarda uma explicação
quanto à legalidade da MP editada este

ano pelo presidente Michel Temer, que tem conteúdo se-
melhante à medida arquivada pelo Congresso no 1º semestre.

A posição de Lewandowski vale para todas as ações que
tratam sobre o adiamento das parcelas remuneratórias dos
servidores. Mais de uma dúzia de questionamentos foi le-
vada ao Supremo por associações de classe e partidos políti-
cos. Em 2017, o STF barrou medida provisória assinada por
Temer que previa a mesma suspensão imposta atualmente.
(Fonte: Jornal Extra)

Em visita a lideranças e parlamentares de diversos par-
tidos, a Condsef/Fenadsef foi ao Congresso Nacional buscar
interlocução para pautas de interesse dos servidores fede-
rais. O que a entidade ouviu levou a convocação de uma reu-
nião do Conselho Deliberativo de Entidades (CDE) para
quinta, dia 8. O principal objetivo é traçar uma estratégia
para abordagem do trabalho de força tarefa para busca de
emendas na Lei Orçamentária Anual (LOA) 2019. Acontece
que a entidade recebeu informação de que muito pouco pro-
vável haver espaço para inclusão de emendas. Segundo ava-
liação os canais estão fechados e que há pouquíssima chance
nessa direção.

Entretanto, a convocação do CDE se deve justamente a
intenção de garantir abordagens que tendem destravar bar-
reiras. A ameaça de aprovação de uma reforma da Previdên-
cia ainda este ano sempre esteve presente com declarações
dadas pelo próprio Michel Temer. 
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historiadora e professora da USP, Maria Aparecida
de Aquino, condenou veementemente o novo
texto proposto pelo senador Lasier Martins (PSD-
RS). 

Para ela, as mudanças propostas transformam a Lei An-
titerrorismo em um Ato Institucional nº5 (AI-5) piorado. O
AI-5, instituído durante a ditadura militar, suspendeu o ha-
beas corpus, proibiu que advogados e familiares visitassem
a pessoa presa e censurou a imprensa, entre outros atos de
repressão.

“É extremamente grave essa criminalização, já que, até
mesmo os regimes ditatoriais tinham cuidado em não uti-
lizar medidas tão radicais, pois isso é proibir toda e qual-
quer possibilidade de oposição, de conviver com o diferente,
o antagônico”, diz a historiadora da USP.

Segundo Maria de Aquino, caso seja aprovado o novo
texto da Lei, o Brasil vai romper oficialmente com o Estado
Democrático.

“Essa medida radical não é apenas grave para os cida-
dãos brasileiros, mas vai piorar a imagem do Brasil no exte-
rior”, diz a professora, que complementa: “Isso é o que acon-
tece quando se elege um candidato de extrema direita. É
um efeito dominó”. (fonte: CUT Nacional)

Temos convênio com o Sindsep-MT

2019 vai ser ano de muitos embates

A
Novo texto da Lei Antiterrorismo é
pior do que AI-5, diz professora da USP

Fotos:Mário Hashimoto

Repercutindo ainda o nosso Congressso realizado entre os dias 21 e 24 de agosto no
Hotel Mato Grosso Águas Quentes que contou com a participação de 150 delegad@s de
base e convidados nacionais e regionais. Na ocasião, o presidente do Sindsep-MT, Car-
los Alberto de Almeida, disse que tem procurado aperfeiçoar a cada Congresso e que
este foi o melhor de todos salientando que em 2019 a luta é para revogar a Emenda
Constitucional 95 e a reforma Trabalhista e não deixar passar a reforma da Previdência.

XII CONSINDSEP

Gratificação por desempenho (GDASS)
pode variar também para aposentados

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4)
uniformizou jurisprudência de que a gratificação
por desempenho (GDASS) recebida por servido-
res da ativa e incorporada por aqueles servidores

aposentados pela 3ª Emenda Constitucional nº 47/2005 não
se confunde com a integralidade do salário destes, e sua re-
dução não viola direito.

A questão foi levantada em ação ajuizada por aposen-
tado que requer proventos integrais, equivalentes à última
remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, com
a manutenção de todas as rubricas que a integram, inclusive
a GDASS, esta sendo devida em patamar igual ao da última
remuneração.

Segundo a relatora, desembargadora federal Vânia Hack
de Almeida, o artigo 3º da EC 47/2005 prevê que a última re-
muneração é o vencimento recebido pelo servidor acres-
cido das vantagens pecuniárias ditas incorporáveis seja em
razão do próprio cargo seja em decorrência de suas condi-
ções pessoais.

O julgamento foi por maioria e ocorreu dia 9 de agosto.
(Fonte: TRF4)

A
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NOME DIA

ADAIRZA DOS SANTOS MARTINS FIGUEIREDO 01
ADELINO FRANCISCO DE ALMEIDA 20
ADRIANA FERREIRA DOS SANTOS 02
AGOSTINHO DA CONCEICAO 13
ALAIDE DE FATIMA CARDOSO 25
ALBERTO ALVES LOPES 23
ALBERTO CARLOS DE SOUZA WONSOSCKY 20
ALBERTO JOVINO DE PAULA 15
ALCEU RIBEIRO TEIXEIRA 29
ALINE DAS GRAÇAS QUEIROZ 19
ALUISIO DIAS DA COSTA 02
AMENAIDES BASTOS GUIMARAES 20
ANAIDE MARIA DA SILVA NUNES 02
ANDRE RUFINO DA SILVA 30
ANTONIO GOMES MACEDO 23
ATHAIDE BASTOS GUIMARAES 28
AURO CUSTODIO DA SILVA 21
AVELINO FERREIRA DE SOUZA 10
BENEDITA VANDINEIA DE OLIVEIRA 18
BENEDITO EIDE FERRAZ 29
BENEDITO GERMANO KANAYZOKIESE 20
BENEDITO MARIO DE OLIVEIRA COSTA 30
CARIVALDO GUALBERTO PEREIRA 10
CARLOS ANTONIO SEBASTIAO SILVA 03
CARMELO EGUES ALVES 25
CECILIA JOSEFINA DOS SANTOS 28
CECILIA MARTINS SILVA 21
CLAUDIO FLORENCIO DA SILVA 30
CLAUDIO MAURICIO BARROSO DE BRITO 26
DELVANIR DE LISBOA 06
DILSON NICHELE DOS SANTOS 10
DINIZ ALMEIDA DE BELEM 10
DIVA RODRIGUES PINTO 20
EDMILSON LOURENCO MAXIMO 01
EDMIRIAM DE MENDONÇA ARRUDA 08
EDSON BENEDITO DE SOUZA 27
ELIAS DA CUNHA ARAUJO 10
ENILDO GOMES 15
EVANIL PETRONILHA SOLANO 15
FELICIANO VALUZ DA COSTA 19
FLORY INACIO DE SOUZA 24
FRANCISCO VALDERINO CORREA 25
GILMAR JOSÉ BAÚ 27
HELENA DA SILVA SIQUEIRA 24
HELIETE PEREIRA DE OLIVEIRA 29
IOLANDA FERREIRA DE LIMA 22
IVNA MONTEIRO ANTUNES 11
IZANOEL DOS SANTOS SODRE 01
JAIME ALMEIDA DA SILVA 15
JANDUY VINICIUS DE SOUZA 24
JANILCE MALDONADO DA SILVAANELLI 02
JOAO ANTONIO ROMAO 06
JOAO DE ARRUDA MACIEL 11
JOAO FRANCISCO DOURADO 18
JOAQUIM SANTANA DE CAMPOS 22
JORGE IVAR VANNI 10
JOSE ANTONIO DA SILVA 08
JOSE CARLOS DE CAMPOS FILHO 15
JOSE JULIO PEREIRA 16
JOSE NERY VIEIRA FERRAZ 03
JOSE RICARDO BENTO DE ARAUJO 08
JOSE ROSSI 16
JOSE TORRES DA MASCENA 16
LAURINDO FERNANDES DA SILVA 17
LAURO LUIS DA FONSECA 03
LUCIA HELENA DA ROSA 02
LUCILDO GRIEP KIESSLER 19
LUIS AGRICOLA DA SILVA 04
LUIS CARLOS NERES DE OLIVEIRA 01
MARA RUBIA ENORE 24
MARCOS DE DEUS DA SILVA 30
MARIA ALICE  CAMPOS MENSCH 20
MARIA CARMEM MARQUES 16
MARIA DAS GRACAS OLIVEIRA BRAGA 20
MARIA MERCEDES ORRIGO FERREIRA MENDES 06
MARIA PAULA DA SILVA GUIMARÃES 09
MARIA SOARES SATO 01
MARIA ZILENE DE SOUZA FORTALEZA 25
MARIO BRAZ 20
MARLENE STRAPASSON DE CESAR BOECHAT 12
MARLEZE DE ABREU LIBRA 21
MARTA SIMONE BOTELHO FEIJO 01
MAURO DE ALMEIDA 22
MIRTES GOMES DA SILVA 01
NELSO FORTUNATO OJEDA 20
NEUSA DIVINA DE JESUS 10
NICANOR CANDIDO DE RESENDE 02
NILCE SOARES CUIABANO 06
NILSON SANTOS DE MORAES 01
ODEVANIL FRANCISCA RIBEIRO 03
ORLANDO COLINS DA SILVA 08
ORLANDO GRACA LEITE 03
OSVALDO LEMOS DE ALMEIDA 01
OTAVIO FRAZAO DE ALMEIDA 20
PEDRO PAULO LOPES 08
ROSALINA MARIA DE JESUS MARTINS 21
SEBASTIAO LEITE DIONIZIO 11
TERESINHA DE JESUS DOS SANTOS 13
THIAGO DO CARMO SOARES ARBEX 11
VALDEMIRA NUNES DA SILVA 10
VALDETE FERREIRA DA SILVA 21
VALÉRIA KUCHAR MATTE 25
WANESSA PEDROSO DE BARROS 28
ZENAIDE MARA DE SOUZA 08

Acordamos, é 29 de outubro de 2018.
ARTIGO

CLEMENTE GANZ LÚCIO*

cordamos, é 29 de outubro
de 2018. Vivos estamos e já
velamos os primeiros mor-
tos.

Livres, pelo voto, a
nação feriu gravemente a Liberdade e a
Democracia.

Majoritariamente, a sociedade es-
colheu abrir a porta do inferno.

Muitos, em nome de deus, fizeram
e farão do ódio, da morte e da repressão
suas armas para vencer na política. É a
tragédia na história para um novo
tempo.

A derrota desse largo campo que voltou a cons-
truir pontes e a se unir novamente em torno de
valor fundamentais como liberdade, democracia,
igualdade, deverá ser compreendida prospectiva-
mente.

Essa derrota pavimenta avenidas para profundas
transformações econômicas do sistema produtivo e
do mundo do trabalho, disruptivas em múltiplas di-
mensões para um outro capitalismo e liberalismo. O
parto desse outro mundo se fará com as dores da re-
gressividade dos direitos sociais e políticos, condição
para impor os custos das novas formas de desigual-
dade que serão geradas.

Será no luto do presente que lançaremos as se-
mentes da resistência, que brota-
rão.

Lutar terá o desafio, a cada
dia, subjetiva e objetivamente, de
ser resignificado.

Amorosamente, indignados e
revoltados, reafirmaremos o sen-
tido da vida coletiva, o papel da
política, o respeito às diferenças,
os valores da igualdade e da liber-
dade.

Disputaremos o sentido e o
conteúdo da disruptura desse
outro mundo que está em cons-
trução.

Se fizermos tudo certo e a
nossa derrota for breve, serão dez
anos!

Acertamos muito! Erramos
bastante!

Abatidos, abrem-se caminhos
para o dilaceramento do nosso
campo.

Incrédulos, veremos ruir os
direitos sociais e políticos.

Será preciso resgatar a com-
preensão de que a vida coletiva
continua, para além da vida de
cada um.

Será preciso inventar as for-
mas contemporâneas das lutas
pela igualdade e liberdade.

Será um tempo no qual lutar
para preservar as formas de liber-
dade precede como condição para
lutar pela igualdade e justiça.

Levará um tempo para que o
sentido contemporâneo da liber-
dade, igualdade e justiça se tor-
nem, nesse outro mundo, hege-
mônicos novamente.

Nesse tempo, que passa, a ta-
refa será defender a liberdade e
trabalhar na construção de pontes
para reunir e unir um novo campo
majoritário.

Por isso, atenção!
Na complexidade do presente

há incontáveis contradições e
conflitos.

Na complexidade do presente
há oportunidades para se voltar a

avançar.
Na complexidade do presente há

possibilidades diante do inédito.
Na complexidade do presente há o desafio de

enunciar a utopia que nos move para um outro fu-
turo do presente.

Na complexidade do presente, abrem-se oportu-
nidades para renovar, inventar, criar e inovar.

Na complexidade do presente, há noite, mas há
amanhecer!

Seguiremos juntos e lutando sempre!
Abraço
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